
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 041/1990 

Dispõe sobre a fiscalização da ve nd a , do uso e do ar­

ma7. e namento de ag rotóxicos e dá outrRs provi cle11cin.s. 

O Prefeito Municip a l de Barra de São 

Francisco , Estado do Espirito Santo , 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DEC RE­

TOU E ELE SAJ\JCIOI'JA A SEGUIW!'l'.: Lr: _: : 

Art . 1 º - A fiscalização da v nda, do uso e cio Pt nn n. -

zenamen to de agro tóxicos , seus componentes e afins, be1" ::: ~ ssj !ll a 

conscientização do~ vendedores, usuarios e armazenadores , se 1·2o/ 

regidas por esta Lei . 

l\rt . 2º - Para os e feito s desta J.e i, consicic r·arn-se : 

J - agrotoxicos e afins: 

a) os produtos e os agentes de processo~ físicos 

cuimicos ou biologicos , destinados ao uso nos setores 0e orodu­

ção , no armazenanrento e ben ficiamen to de proc111 t os agricol2_s , nas 

pastap;ens, na proteção de florestas , nativas ou jmr:ilantadas, e 

outros ecossistemas· e tarnbérn de ambj ente urbano s , hidricos e in­

dustriais, cuja finalidade seja alterar a composição da fl01~ ou 

da fauna, a fjm de preservá-l as da açqo danosa de seres vivos / 

considerados nocivos; 

b) subst~ncias e produtos, empre~ados como desfo-

lhantes, dessecantes , estimuladores inibiciores de cr scJmento: 
, 

J 1 - componentes : os pri ncipio s é.1 L L vos, os 9 1·oàu Los 

tecnicos , suas materias - primas , os ingredjentes inert s e aditi ­

vos usados na fahri cação de E'..gro LÓx i cos e ~t f' i ti. ; . 

Art. 3º - Os agrotoxico~ , seus componentes e a~ins , d 

acordo com definiç~o do artigo 2º desta Lei, só poder~o ser ven­

didos, usados ou armazenados se previamente registrados em Or­

gão federal conrpetente para o registro . 

Art . 4º - As pessoas fi sicas e juridicas cue sejam / 

:Jrest2r'.c~é1s de serviços na. ap] icação dr-~ agrotóxicos , seus comrionen 

tes ou afins, ou que os produzam , irnpo r t m, exportem ou 
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, -lizem, ficam obrigadas a promover os seus registros nos orgaos / 

.competentes do Municipio, atendidas as diretriz s e exigencias / 

dos brgãos federais responsáveis que atuam nns ~reas da snude,do 

meio ambiente e da agricultura . 

§ lº - são prestadoras de serviço as pessoas físicas 

e juridicas que executam trabalhos de prevenç ão , destruição e 

controle de seres vivos , considerados nocivos, aplicando agrotb­

xicos , seus componentes e afins . 

§ 2º - O registro daqueles que tão somente executam a 

aplicação de agrotoxicos, seus componentes e afins , não tendo ou 

tra atividade com esses produtos , será feito gratuitamente . 

Art . 5º - Somente poderão ser vendidos, us ados ou ar­

mazenados no territbrio do Municipio os agrotoxicos e seus afins , 

cujas embalagens atendam, entre outros, os seguintes requisitos: 

I - devem ser projetadas e fabricadas de forma a 

impedir qualquer vazamento , evaporação, perda ou alteração de seu 

conteudo; 

II - os materiais de que forem feitos devem ser in­

suscetiveis de ser atacados pelo conteúdo ou de formar com ele 

combinações nocivas ou perigosas; 

III - devem ser suficientemente resistentes em todas 

as suas partes , de forma a não sofrer enfraquecimento e a respo~ 

der adequadamente às exigências de sua normal conservação; 

IV - devem ser providas de um lacre que seja irreme 

diavelmente destruido ao ser aberto pela primeira vez. 

Art. 6º - Para serem vendidos ou expostos à venda no 

territbrio do Municipio , os agrotbxicos e afins devem atender a 

todos os requisitos exigidos pelo artigo 7º e §§ da Lei Federal 

nº 7 . 802 , de 11 de julho de 1989 e outras legislações federais e 

estaduais , além da legislação municipal sobre o assunto . 

Art. 7º - A v enda de agrotbxicos e afins aos usuários 
, , 

sera feita atrav es de receituario proprio , prescrito por profis-

sionais legalmente hab i litados . 

mente, 

nentes 

tal ou 

Parágrafo Único - O receituário contera , obrigatoria­
sob pena de proibição do uso dos agrotbxicos, seus compo-

e afins, além da dosage m adequada e a referência ao vege= ~ 
animal que receberá a aplicação, o periodo de aplicação~ 
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respectivos intervalos e outras instruções para que nao haja da­

nos a saude e ao meio ambiente em geral . 

/\rt. 8º - O armazenamento dos agrotoxicos, seus corn-

ponentes e afins será feito, atendidas, 

tes exigências básicas . 

entre outras, as segui!2 

I - devem ser guardadas em arrnario trancado, corn / 

resistência para eventual tentativa de violação por criança, ern 

local de dificil acesso ou de menor acesso possível na edifica -

çao em que estiverem armazenados; 

II - devem ser mantidos em ambiente ventilado, lon­

ge da possibilidaàe de receberem sol ou chuva; 

III - não devem, em hipo te se alguma, ser armazenado:::: 

ern locais onde haja qualquer tipo de produto que si rv;i, n inda / 

que corno complernen to, para al imen taçi:Ío de se t'(~s llurnarws ou de ri­

nimais . 

Art. 9º - O uso dos agrotoxicos, seus componentes e 

afins no territ:orio do Municipio de Barra de S~o Francisco ser·a 

feito com obediência às seguintes exigencias basicas, dentr·c ou­

tras: 

I - so podera haver o uso com o receituario indica 

do no artigo 7º e r'>aragrafo un1co, o qual eleve estar· em Jncal ;1-

cessivel para verificação rela fiscalização rnu11icipa1; 

II - deve ser feito corn equipanwnto de pulvcr·izac;;;o 

adequado as exip;encias tecnicas, corn funcionamento ;-ierfej Lo, sem 

vazamento, com bico per·feito e onde se introduza a dosagem ade -

quada de agrotoxicos, seus componentes e afins, prevista no re -

ceituario expedido por profissional competente; 

TTT - quem for n_pJicar aErotoxicos, seus comrorwntes 

ou afins deve cstéi.r com conjunto para pulvcr·j/,nção, co111prcendt:n­

do macação, máscara, Óculos, bota e outros equipamentos, admiti~ 

do-se, por recomendação técnica da fiscalização municipal, a sub~ 

tituiç~o desse conjunto por outros equipamentos preventivos, des 

de que por escrito e que esteja entre outros mencionados por Or­

gaos federais e estaduais que tratam da questão . 

Art. 10 - As responsabilidades administrativas, civil 

e penal, pelos danos causados à saÍ1de das pessoas e no meio ~'} 
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biente, quando a comercialização, o uso e/ou o armazenamer1to nao 

cumprirem o disposto nesta Lei e nas legislações feder·al e esta­

dual e suas regulamentações, cabem: 

I - ao profissional, quando comprovada receita er­

rada, displicente ou indevida; 

lI - ao usuario ou a prestador de serviços, quando/ 

o uso ou a aplicação se fizerem em desacordo com o receitu~rio: 

III - ao comerciante, quando e 1- tuar venda sem o res 

pectivo receituario ou em desacordo com a receita; 
~ 

IV - ao empregador, quando nao oferecer e nao fi-

zer manutenção dos equipamentos adequados R proteção da saude / 

dos trabalhadores ou dos equipamentos na produção, dislribuiç~o/ 

e aplicação dos produtos. 

Art. 11 - IndependentemenLe das responsabilidades pe­

nais e civis cabiveis, a infração de disposições desta Lei acar­

retara, isolada ou comulativamente, sem prejuizo das medidas cau 

telares de embargo de estabelecimento e apreensão do produto ou 

alimentos contaminados, a aplicação das seguir1tes sanç~es: 

I - advertência; 

II - multa de lOO(cem) a l.OOO(mil) vezes o valor 

da Unidade de Heferência do Município, aplici"tvel em dobro em c<>­

so de reincidênci; 

III - condenação do produto; 

IV - inutilização do produto; 

V - suspensão de autorização, registro ou licença 

de lO(dez) a 180(cento e oitenta) dias, aplicavel em dobro em ca 

so de reincidência; 

VI - cancelamento de autorização, registro ou licen 

ça; 

VII - interdição temporaria ou definitiva do estabe-

lecimento; 

VIII - destruição de vegetais, partes de vegetais e 

alimentos, com residuos acima do permitido; 

IX - destruição de vegetais, partes de vegetais e 

alimentos, nos quais tenha havido aplicação de agrotbxicos de 

uso não autorizado, a crit~rio do brg~o competente. y 
/ 
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§ lº - A autoridade fiscalizadora fara a divulgação das 

sançoes impostas aos infratores desta Lei e da Legislação Federal. 

§ 2º - As penas serão aplicadas, levmH1o-se em conside­

raçao o grau de culpa ou dolo, as consequências para a vida e a 

saude das pessoas e animais e para o meio ambiente em geral e o 

comportamento do infrator no momento. 

§ 3º - Após a conclusão do processo administrativo, os 

agrotoxicos e afins apreendidos, como resultado da ação fiscaliz~ 

dora, serão inutilizados ou poderão ter outro destino, a cri te-

rio da autoridade competente, sendo os custos dos 

mencionados neste artigo feito à conta do in:frator. 

procedimentos 

Art. 12 - Verificando a fiscalizaç8o municipal, mesmo 

ern casos fora de seu ~mbito de ação, que h~ infração per1al daque­

las previstas nos artigos 15 e 16 da Lei Federal nº 7.802, àe 11 

de julho de 1989, fara imediata comunicação do fato ao Mjnistcrio 

Publico Es tadua 1 ;:iara que adote as provi clenc i ;is legais 

contra o infrator ou infratores. 

célbiveis 

Art. 13 - A autoridade fiscalizadorci mantera estr-i to / 
, , 

contato com o representante do Ministerio Publico competente para 

a defesa de direitos difusos, via ação civil pL1blica, na Comarca, 

a fim de que o mesmo, se necess~rio, adote as medidas legais cahi 

veis contra aqueles que estejam provocando d;l!los ao meio ;rn1b i c11-

te, ao consumi dor e à saúde com agrotóxicos e seus élfi ns. 

Art. 14 - Fica criado o cargo de Assessor Especial para 

assuntos de Agricultura e Meio Ambiente, com vencimentos iàênti -

cos ao Assessor Especial de Saúde, de livre nomeação pelo Prefei­

to Municipal. 

§ lº- O Assessor Especial de que trata o "caput" des-

te artigo deve ser, obrigatoriamente, agrônomo, de preferência / 

com especialização em agrotóxicos e afins. 

§ 2º - Ao Assessor Especial tratado neste artigo cabe -
, 

ra, alem de assessor·ar o Prefeito, a cujo Cé\bincte fica vjricuLtl 1o, 

em mat~ria de agricultura e meio ambiente, exercer a fiscalizac~o 

do cumprimento desta Lei, como autoridade fiscalizadora e comne -

tente para adotar as sanções cabíveis e proceder à 
dos produtores quanto ~ aplicaç~o dos agrotóxicos e 

orientélçilo 

seus a-
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fins . 

Art. 15 - O Poder Executivo desenvolverá ações de 

instrução, divulgação e esclarecimento, que estimulem o uso segu­

ro e eficaz dos agrotóxicos, seus componentes e afins, com a fina 

lidade precipua de reduzir os efeitos prejudiciais para os seres 

humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de 

sua utilização imprópria . 

Art. 16 - Quem vende, usa ou armazena agrotoxicos, / 

seus componentes e afins, têm o prazo de seis meses, a partir da 

vigência desta Lei, para se adaptar ~s suas exigências . 
, , 

Paragrafo Unico - No prazo deste artigo o Poder Exe-
-cutivo nao aplicara qualquer das penas previstas nesta Lei, salvo 

se configurar sanção penal ou ficar demonstrado o dolo do ir1fru -
-tor, mas desenvolvera as açoes tratadas no artigo 15 . 

Art. 17 - O Poder Executivo podera regulamentar esta 
-Lei, para sua melhor execuçao . 

-Art. 18 - As despesas decorrentes desta Lei serao 

satisfeitas com dotações orçament~rias próprias do Gabinete do 

Prefeito, da Secretaria Municipal da Agricultura e da Secretaria/ 

Municipal de Assuntos para o Meio Ambiente, conforme seja o caso, 

suplementadas, se necessario . 

Art. 19 - Cabera as Secretarias Municipais da Agri­

cultura e de Assuntos para o Meio Ambiente auxiliar no cumprirnen­

to desta Lei, inclusive na orientação aos produtores e na aplica­

ção de penalidades aos infratores . 

Art. 20 - Esta Lei entrara em vir,or na ciata rle sun 

publicação, revogadas as disposições cm contr'ario . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de Se.o Fran­

cisco, Estado do Espirito Santo, aos 16 de julho e 1990 . 

J 
'UZÉBfo- DOS -~ 

Prefe to Municipal 


